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Alasdair MacIntyre at The International Society for MacIntyrean Enquiry conference held at the
University College Dublin, March 9, 2009. Photo: Sean O’Connor.

 

Num momento importante em suas vidas, Martin Heidegger e Edith Stein encontraram-se pela
última vez, para uma caminhada com seu mestre, Edmund Husserl. Começava a década de 1920.
Husserl e a fenomenologia que ajudara a criar eram a mais instigante novidade no cenário filosófico
alemão. Heidegger ainda não havia escrito sua obra máxima, O ser e o tempo, publicada em 1927,
mas era o mais promissor dos alunos de Husserl. Uma estrela em ascensão em meio a um grupo, em
geral, brilhante. Stein trabalhava como secretária de Husserl, estagnada na carreira acadêmica ao
menos em parte por ser mulher e em parte por ser judia.

Terminado  o  passeio,  os  caminhos  dos  dois  alunos  de  Husserl  se  afastam.  O  ex-seminarista
Heidegger abraça o nazismo, que lhe deu cargos. A judia atéia Stein converte-se ao catolicismo,
torna-se freira carmelita, morre em Auschwitz e é canonizada como Santa Teresa Benedita da Santa
Cruz, seu nome de religiosa. “A direção da vida de Stein só se torna inteligível à luz de sua filosofia,
e suas posições filosóficas são, de maneira significativa, informadas por suas experiências de vida”,
escreve Alasdair MacIntyre em seu livro Edith Stein: a Philosophical Prologue 1913-1922. A frase
serve como resposta à pergunta que dá o título ao capítulo inicial “Por que se interessar por Edith
Stein como filósofa?”

Stein é, segundo MacIntyre, um exemplo moderno de algo comum na antigüidade: um filósofo que
vive seu pensamento. O contraste com Heidegger, observa, não poderia ser maior. Depois da guerra,
os seguidores de Heidegger criaram a versão de que a vida do filósofo – e seu envolvimento com o
nazismo – era uma coisa, sua filosofia, outra. O repúdio àquela “aventura política” não deveria
prejudicar a recepção de sua obra. “O próprio Heidegger, na última parte de sua vida, cooperou
generosamente com aqueles que estavam estabelecendo as bases desse mito”, escreve ele. É a
situação  do  filósofo  como  especialista  universitário  levada  ao  extremo.  Para  MacIntyre,  que
enfrentou a tarefa de pensar, se não diante de um evento tão definidor quanto a Segunda Guerra, ao
menos diante de uma situação tão tensa quanto a Guerra Fria, o conforto da “poltrona de Oxford”
não bastava.

Publicado em 2005, Edith Stein: a Philosophical Prologue 1913-1922,  é o mais recente livro de
MacIntyre. Nascido em 1928 em Edimburgo, ele vem publicando livros e artigos regularmente desde
1953. O interesse pela vida de Edith Stein amarra vários fios que sua investigação filosófica vem
perseguindo desde o começo. E ilustra, como exemplo dramático de vida filosófica, uma outra vida
filosófica: a do próprio MacIntyre.

No  mundo  de  língua  inglesa,  ele  é  hoje  um  dos  filósofos  mais  importantes  e  influentes.
Especialmente no campo da filosofia moral. Chegou a ela através da política. Membro do Partido
Comunista britânico até o início da década de 1950, saiu dele com a geração de escritores e
pensadores que, desencantada com o rumo que o stalinismo imprimira ao comunismo internacional,
fundaria a New Left britânica. MacIntyre, então no início de sua carreira acadêmica, lançou-se
filosoficamente  em busca  da  solução  para  um problema.  O  comunismo,  e  mais  do  que  ele  o
marxismo, pareciam-lhe corretos em certos pontos. Basicamente a crítica ao capitalismo liberal e
seu efeito destruidor ao transformar o homem que trabalha em uma mercadoria. Diante do sinistro



quadro que se desenhara na União Soviética, no entanto, era claro que o marxismo tinha falhas
graves. Se não implicava necessariamente uma ditadura sanguinária como a de Stalin – argumento
da maior parte dos integrantes da New Left – também não era capaz de barrá-la. Faltava, dentro do
marxismo, um argumento moral contra Stalin.

O diagnóstico de MacIntyre era de que o marxismo, ao se pretender científico, incorria num erro que
vedava ou prejudicava toda argumentação moral. Parte do movimento socialista havia adotado a
visão de que o marxismo era uma teoria científica. Assim, postulava causas para os comportamentos
sociais e para a história. A primeira parte do caminho filosófico de MacIntyre lida, por causa disso,
com o que se poderia chamar de filosofia das ciências sociais. Especialmente com a noção de causa
aplicada a essas ciências. Causa, resume MacIntyre, entende-se na ciência como o conjunto das
condições suficientes para que se dê um resultado. Isso elimina a escolha. A maçã não escolhe cair
ou não na cabeça de Newton. Dadas as condições, ela cai. Uma ação humana, portanto, pode ter
uma causa, ou pode ser fruto da vontade racional. Não as duas coisas ao mesmo tempo. Ora, o
campo da filosofia moral é exatamente o da vontade racional e, por ser racional, livre. Posto fora
desse campo pela pretensão científica, o marxismo se via impossibilitado de articular uma crítica
moral que tornasse inaceitável a opção stalinista.

Era preciso, então, buscar uma alternativa. A mais evidente era a versão do humanismo socialista
expressa por Eduard Bernstein em 1899. Para Bernstein, o socialismo era uma resposta moral do
homem aos problemas sociais. O princípio básico era a idéia kantiana de que um ser humano não
pode ser considerado como um meio. O homem é sempre um fim em si mesmo. Era exatamente isso
que a versão stalinista do socialismo negava; logo, a alternativa humanista de Bernstein, se parecia
boa no fim do século XIX, era claramente inútil na segunda metade do XX, o século do Holocausto e
do Gulag.

O problema é que, fora do campo do socialismo, também não parecia haver nenhuma alternativa
viável. O interminável debate em torno de questões morais que marca a modernidade revela duas
coisas, segundo MacIntyre. A primeira é que o debate é interminável porque cada concepção moral
fala a partir de seu próprio ponto de vista. Não há um critério ao qual possam apelar para resolver
seus impasses os defensores das teses utilitaristas – que supõem que a ação moralmente correta é
aquela que resulta em maior bem para o maior número de pessoas – ou deontológicas – os que
supõem, na esteira de Kant, que a ação moral é aquela que decorre de princípios racionalmente
estabelecidos, independentemente de quais sejam seus resultados.

A análise desse problema, e as componentes epistemológicas levantadas por MacIntyre em seu
trabalho sobre  causalidade nas  ciências  sociais  e  na  psicanálise  (na  obra  The Unconscious:  a
Conceptual Analysis, de 1958, em que MacIntyre acusa Freud do mesmo erro que apontara em ação
nas  ciências  sociais,  o  de  transformar  em  causa,  portanto  em  encadeamento  automático  de
situações, o que é fruto da vontade, ainda que inconsciente, no caso do objeto da psicanálise)
levaram à sua mais ambiciosa obra, After Virtue.  Traduzida para o português como Depois da
virtude, o título significa ao mesmo tempo isso e mais do que isso. “Depois da virtude” é o sentido
mais literal e aponta para o caráter histórico da obra. Ela é uma expansão do projeto iniciado por
MacIntyre em 1966 com A Short History of Ethics e diagnostica a crise da filosofia moral moderna
como um efeito de sua história. After Virtue, no entanto, também significa algo como “atrás da
virtude”, “à caça da virtude” e, nesse sentido, representa o que MacIntyre propõe como solução para



a situação atual de crise: a redescoberta da moral de virtudes em sua formulação clássica por
Aristóteles, especialmente na versão do aristotelismo representada por São Tomás de Aquino. A
escolha de Aristóteles, especialmente em sua versão tomista, não é aleatória e o caminho até essa
solução não é simples. Articular todos os componentes da argumentação de MacIntyre vai muito
além dos limites desse artigo.  Mas três elementos permitem seguir,  em traços rápidos,  a  sua
argumentação geral.

Em primeiro lugar o diagnóstico da situação atual da filosofia moral como um debate feito em torno
de termos e expressões – moral, bem, certo e errado etc. – cujo significado se perdeu. “Uma parte
fundamental da minha tese é afirmar que o discurso e os métodos da moral moderna só podem ser
compreendidos como uma série de fragmentos remanescentes de um passado mais antigo e que os
problemas insolúveis que geraram para os teóricos modernos da moral permanecerão insolúveis até
que isso seja bem compreendido”, escreve MacIntyre em Depois da virtude.

A moral clássica, tal como se desenvolveu desde a Antigüidade e que valeu, cristianizada, ao longo
da Idade Média, pressupunha dois critérios fundamentais. Por um lado a moral visa a fazer do
homem aquilo que ele deve ser por sua natureza. Assim, a moral das virtudes é teleológica. As
virtudes visam a um fim específico. De outro lado, aquilo que o homem deve fazer é buscar o bem.
Para articular cada bem particular evitando o relativismo, segundo o qual cada um considera bem
aquilo que melhor lhe parecer, os bens articulam-se em torno de um Bem absoluto. Esses dois
critérios fundamentais foram perdidos no início da era moderna. Sobraram apenas os termos em que
o debate se dava. Sem os critérios, afirma MacIntyre, o debate contemporâneo se articula em torno
de fantasmas. “Se o caráter deontológico dos juízos morais é o fantasma das concepções da lei
divina, que é completamente estranha à metafísica da modernidade, e, se o caráter teleológico é, de
maneira semelhante, o fantasma das concepções da natureza e da atividade humanas que também
estão deslocadas no mundo moderno, devemos esperar que os problemas do entendimento e da
atribuição de um status inteligível aos juízos morais continuem a surgir e se demonstrar hostis a
soluções filosóficas”, escreve ele em Depois da virtude.

Em segundo lugar, é necessário superar a divisão entre visões de mundo estanques. Quando ainda
se dedicava primariamente à  epistemologia das ciências  sociais,  Thomas Kuhn publicou seu A
estrutura das Revoluções Científicas, uma das mais influentes obras de filosofia da ciência. Nela,
Kuhn lançou o conceito de paradigma, hoje banalizado. Ele argumentava que teorias científicas
rivais não podem ser compreendidas uma com o aparato racional da outra. Quando das revoluções
científicas, uma delas derrota a anterior. Muda o paradigma, nos termos de Kuhn. O novo paradigma
não tem uso para o anterior. MacIntyre, sempre preocupado em evitar o relativismo, rejeita esse
modelo. É preciso que haja algo pelo que os paradigmas rivais possam ser julgados. Se não for
assim, não há motivo racional para mudar de um para o outro. E não havendo motivo racional para
mudar, não há como apontar falhas morais, por exemplo, num “paradigma” stalinista, transportando
a discussão de Kuhn para o campo das ciências sociais ou sua aplicação prática pelos marxistas. A
solução para isso MacIntyre busca no conceito de narrativa, que ele elabora principalmente a partir
da visão de história de R.G. Collingwood. É a narrativa que permite contar a passagem de um
paradigma a outro, ou seja, que permite narrar o acontecimento histórico que é uma revolução
científica. É ela a detentora da racionalidade pela qual se pode explicar a escolha de um paradigma
em detrimento de outro. Essa narrativa contará como um paradigma ampliou o poder explicativo de
uma ciência em particular, justificando, assim, de fora e acima de cada um dos paradigmas rivais



envolvidos, a revolução científica representada pela troca de paradigmas. Essa narrativa é atividade
de uma tradição dentro da qual seres humanos racionais se dedicam a uma investigação.

É esse mesmo modelo que ele propõe como solução para o insolúvel debate moral contemporâneo. A
racionalidade do debate terá de ser restituída através da retomada da tradição na qual o Ocidente se
engajou, desde a Antigüidade até o início da era moderna, em busca de um modo racional de
entender como se deve viver, o ponto de chegada, afinal, de toda ética.

E assim, chega-se ao terceiro ponto básico do projeto de MacIntyre. Assim como a narrativa é aquilo
que nos permite superar as divisões de um debate que se tornou fragmentado, é ela que vai dar
forma a cada vida humana. Na altura em que escreveu Depois da virtude,  publicado em 1981,
MacIntyre considerava que o principal problema para a aceitação das virtudes tais como Aristóteles
as entendia, era o que ele chamou de “biologia metafísica”. Para o grego, aceitar o fato de que a
moral dita aquilo que o homem tem de fazer para se tornar o que ele deve ser não era um problema.
Ele  sabia  de antemão,  graças  a  essa  “biologia  metafísica”,  o  que o  homem deveria  ser.  Essa
alternativa, disse McIntyre em Depois da virtude, não está disponível ao homem contemporâneo.
MacIntyre mudou um pouco sua posição desde então, especialmente à luz de São Tomás de Aquino.
De qualquer forma, a solução para MacIntyre era uma vida inteligível. Se há parâmetros morais que
podem ser estabelecidos racionalmente, então é necessário que silogismos práticos sejam possíveis.
Isto é,  de duas premissas teóricas,  segue-se uma conclusão que é um ato,  uma ação humana
racional. Racional, portanto compreensível. Uma vida vivida moralmente, portanto, será uma vida
compreensível, como uma narrativa. Uma vida que tem a possibilidade de atingir ou não a meta.
Essa vida inteligível será inteligível para os outros e para quem a vive. Será, pois, uma narrativa
capaz de superar as divisões em papéis sociais estanques que a vida moderna impõe ao homem
contemporâneo.

MacIntyre não parou em Depois da virtude. Sua concepção de tradição sofreu algumas mudanças em
livros  como  Whose  Justice?  Which  Rationality?  Three  Rival  Versions  of  Moral  Enquiry:
Encyclopaedia, Genealogy, and Tradition e Dependent Rational Animals: Why Human Beings Need
the Virtues. Nesse último, MacIntyre praticamente aceita a “biologia metafísica” de Aristóteles que
havia rejeitado e sua versão da história da filosofia moral sofre alguns ajustes, mas não abandona a
direção dada por Depois da virtude.

Essa direção é, na verdade, o que torna inteligível a vida de McIntyre. Desde as preocupações que o
levaram ao marxismo e, depois, afastaram-no dele e o levaram de encontro a Aristóteles e São
Tomás. Graças a isso, MacIntyre também conseguiu articular a preocupação com o cristianismo que
desde o início se apresentou a ele como uma possível alternativa para o marxismo. Em 1988, aos 60
anos, o filósofo se converteu ao catolicismo. Assim se explica seu interesse por Edith Stein como
filósofa. Uma judia que abandonou a fé de seus pais e encarou a morte guiada por uma busca
filosófica é um exemplo radical de vida inteligível. E tornar a vida inteligível é um papel que a
filosofia precisa urgentemente recobrar.

Marcelo Musa Cavallari é jornalista.

Publicado originalmente na revista-livro do Instituto de Formação e Educação, Dicta&Contradicta,
Edição 4, Dezembro de 2009.



O jardim de infância fenomenológico (porHeloísa Gusmão)

Fato bem conhecido é que Husserl, quando trabalhava na elaboração de seu círculo fenomenológico,
tinha a filósofa judia Edith Stein como assistente. Como ela lhe prestava este auxílio e os frutos
deste trabalho para a edificação da filosofia de seu então mestre, no entanto, já não são coisas tão
conhecidas. Uma das funções da discípula de Husserl era, com base nas “Investigações Lógicas” e
no  “Ideias  para  uma  Fenomenologia  Pura  e  uma  Filosofia  Fenomenológica”,  introduzir  novos
filósofos  àquela  corrente  de  pensamento  que  surgira.  Seu  disputado  curso  introdutório  à
fenomenologia  (aulas  preliminares  para  se  frequentar  os  cursos  do  filósofo)  logo  passou,  por
gracejos, a ser chamado de “jardim de infância fenomenológico” e de fato a vasta obra de Stein se
tornou uma maneira segura de compreender os pressupostos e desenvolvimentos dos principais
problemas que preocupavam os filósofos do círculo de Gottinger: Husserl,  Scheller,  Heidegger,
Reinach  etc.,  pois  uma  característica  de  seus  escritos  primeiros  é  não  desenvolver  nenhuma
investigação sem antes examinar exaustivamente um a um dos modos de se lidar com o problema
proposto: talvez seja este um modo de tratar inclusive as questões filosóficas como fenômenos e
evitar, assim, contradizer o próprio método de investigação.

Para nos introduzir à fenomenologia, Edith Stein constata que a filosofia da idade moderna se divide
em dois  campos:  o  campo  da  filosofia  católica,  que  é  a  continuadora  das  grandes  tradições
escolásticas, e a filosofia que enfaticamente se denominava a si mesma como filosofia moderna, que
começa com o Renascimento e culmina em Kant, com a característica principal de sistematicamente
buscar o rompimento com as grandes tradições e, a partir de então, desenvolve-se toda em torno de
uma série de interpretações sobre a doutrina kantiana. Até a transição do sec. XIX ao XX, estas duas
áreas eram praticamente independentes uma da outra e quem não fosse católico não se atrevia a
estudar São Tomás, bem como quem fosse católico não se preocupava minimamente com Kant.

É importante frisar aqui que as referências ao “catolicismo”, que fazem estes autores alemães da
década de 20, como Edith, são entendidas não sob seu aspecto doutrinal estritamente teológico,
tampouco sob a ótica de seus costumes acidentais próprios da religião, mas o cerne de nossa
compreensão deve ser o conjunto de ideias filosóficas da tradição católica.  Catolicismo aqui  é
principalmente compreendido sob seu aspecto de corrente filosófica nascente desde o encontro da
cultura helenista com a judaico-cristã nos primeiros séculos, inebriada pelo contato com as ciências
muçulmanas  e  com  a  filosofia  aristotélica  na  Idade  Média  e  transmitida  quase  que  sem
descontinuidades até o florescimento do tomismo do início do século passado, ou seja, somente
quem rompeu de algum modo com este conjunto milenarmente definido,  no decorrer dos três
séculos de modernidade, pode ser entendido aqui como fora dos setores (filosóficos) católicos.

Somente com Husserl, talvez com Brentano, é que surgiu a ideia de que não era aceitável esta forma
dúbia de se lidar com os problemas da filosofia.  Stein costuma enfatizar que, nos setores não
católicos, ninguém contribuíra mais para esta ideia que Husserl. Isto provavelmente por ele não se
ter formado em nenhum dos dois campos da filosofia, pois era matemático. Formação que, somada
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ao estudo da psicologia de Brentano, deu-lhe o primeiro vislumbre do que fosse uma ciência de
rigor, com a qual começou a pensar nas áreas de intersecção da filosofia perene com a filosofia
moderna. Talvez o tenha feito por não se deixar guiar pela “tradição” ou pela “modernidade”, mas
por certa suspensão de prejuízos a fim de se voltar aos problemas mesmos, tais quais lhe apareciam.
Antes de tudo, em sua “Filosofia da Aritmética”, submeteu a esclarecimento filosófico os axiomas
fundamentais da aritmética, o que o levou aos problemas que guiaram suas “Investigações Lógicas”.
Nelas  pode desenvolver  seu método fenomenológico,  sem ainda sistematizá-lo,  coisa  que faria
apenas bem depois nas “Ideias para uma Fenomenologia Pura e uma Filosofia Fenomenológica”.
Este  período  de  transição  entre  as  Investigações  e  as  Ideias  é  o  qual  Husserl  conta  com as
constantes críticas de seus discípulos e, sobretudo, com a contribuição da tese de doutoramento de
Stein sobre “O Problema da Empatia”, qual eu julgo ser um grande desenvolvimento da ideia de
intersubjetividade que Husserl, até então (1916), não havia desenvolvido suficientemente, e que
pode,  no  entanto,  ser  encarado  como  o  problema  central  cujas  conclusões  decidem  se  a
fenomenologia pertence ao idealismo transcendental ou a alguma espécie de realismo e como isto se
dá. Deixemos, neste artigo, esta questão aberta para ser desenvolvida em outro tempo e voltemos
nosso olhar às questões mais históricas e introdutórias desta escola ou deste método filosófico.

A fenomenologia é vista, sobretudo, como um método, cuja particularidade a diferencia de todo o
resto  em  filosofia.  O  próprio  nome,  causa  de  incompreensões,  já  é  algo  que  necessita  de
esclarecimento,  pois  ao  método  não  interessam os  “fenômenos”  no  sentido  que  até  então  se
nomeavam, a saber, tão simplesmente “aquilo que aparece” como uma casca externa, aesthetica e
perceptível primordialmente às faculdades sensíveis da alma. A captação de “fenômenos”, para
Edith Stein, é justamente a captação última e objetiva das essências, ou seja, um ato em que a
consciência originariamente intui para si o ser daquilo que intui (o que, em linguagem aristotélico-
tomista, corresponderia à simples apreensão que o intelecto faz). Para se compreender o método, a
filósofa indicava a leitura sistemática das Investigações e das Ideias de Husserl, mas, para mostrar
qual era o espaço que o método de investigação radical vinha ocupando em relação à corrente
escolástica e à corrente kantiana, ela destacava três pontos principais característicos: a objetividade
do conhecimento, a intuição e o idealismo.

A ideia da verdade absoluta e o conhecimento objetivo são, segundo Edith, o grande mérito da
fenomenologia  sobre  as  correntes  relativistas  da  filosofia  moderna  (a  saber:  o  naturalismo,  o
psicologismo e o historicismo), que postulavam uma espécie de construção psicológica, histórica ou
coisa que o valha, da verdade e do conhecimento. O método husserliano propõe, entretanto, que o
objeto de conhecimento é algo a ser descoberto pelo espírito e não algo a ser por ele criado. Certo é
que os kantianos reclamavam também para si este estatuto de objetividade do conhecimento, mas
aos fenomenólogos cabia mostrar-lhes que, em última análise, os argumentos kantianos igualmente
se fundavam sobre um psicologismo moderno.

Outra particularidade do método fenomenológico segundo Stein é seu caráter intuitivo. Temos aqui
a ideia de que a filosofia não é uma ciência dedutiva, como as matemáticas, que deduzem suas
proposições das leis da lógica, de axiomas, de princípios não passíveis de demonstração e de cadeias
ininterruptas de provas: “O número das verdades filosóficas é infinito, e, por princípio, pode-se
encontrar incessantemente novas verdades que,  no entanto,  não são deduzidas de verdades já
conhecidas” (STEIN, Edith. “Was ist Phanomenologie?”). Não é caso, entretanto, de se tratar de uma
ciência indutiva. O método próprio da filosofia, diferentemente do método das ciências naturais, não



se vale de fatos proporcionados pela experiência empírica a fim de se alcançar verdades e leis
universalmente válidas.

Indução e dedução são métodos auxiliares para a ciência filosófica, mas é próprio da ciência mais
universal de todas possuir um procedimento que a diferencie de todas as outras. Este procedimento
sui  generis,  utilizado  desde  que  a  filosofia  é  filosofia  (vejamos,  por  exemplo,  o  método  que
Aristóteles usa na Metafísica, particularmente no livro Gamma), porém sistematizado por mérito da
fenomenologia  é  o  conhecimento intuitivo  das  verdades filosóficas,  evidentes  por  serem em si
mesmas certas  e  sem necessidade de  serem deduzidas  de  anteriores,  pois  são  contemplações
espirituais (aos que já leram algum escrito teológico de Edith Stein, como a famosa “Ciência da
Cruz”, aconselho que não confundam o que aqui é chamado de “contemplação espiritual” com o que
ela e os místicos católicos chamam de intuição ou visão mística. Em certas oportunidades de sua
obra,  Edith  Stein  explica  que  estas  contemplações  espirituais  tratadas  na  filosofia  não  são
iluminações sobrenaturais concedidas por Deus – tais quais descritas por Santa Teresa D’Ávila no
“Castelo Interior” etc. -, mas tão somente o modo natural, tão natural quanto a percepção sensível,
com o qual o homem é dotado de capacidade de conhecer). A intuição, ou contemplação espiritual, é
um ato da consciência pelo qual se apreende as verdades transcendentais, do mesmo modo como a
percepção sensível é o ato pelo qual a consciência adquire conhecimento das realidades do mundo
material.

Referi-me acima,  como modo de  facilitar  a  compreensão,  à  simples  apreensão  das  faculdades
superiores da alma, ou seja, usei linguagem tradicional da filosofia perene para explicar um ponto
crucial da fenomenologia e, certamente, isto somado a tantos outros fatores, leva-nos a questionar
se a fenomenologia não seria apenas uma “nova escolástica”. Esta era uma acusação muito comum e
Husserl costumava afirmar que sequer havia lido São Tomás e, em risos, que se a escolástica se valia
de seu método fenomenológico, tanto melhor para ela (!). Segundo Stein, a fenomenologia encontra
mais pontos de enlace com Platão e com outra corrente católica pouco compreendida e, digamos,
“não muito oficial” nos meios teológicos medievais, de orientação neoplatônica e bastante comum
entre alguns pensadores franciscanos por volta da Alta Idade Média.

Já em relação à filosofia kantiana, apesar das diferenças radicais entre o método de Husserl e
quaisquer  que  sejam as  interpretações  sobre  o  que  é  o  método  de  Kant,  há  uma verdadeira
impossibilidade  de  se  compreender  Husserl  sem  fazer  constantes  vinculações  às  correntes
neokantianas. Edith Stein mostra que, com exceção das questões essenciais da filosofia, que criam
óbvias possibilidades de se vincular quaisquer métodos e autores, o motivo da vinculação da escola
fenomenológica à filosofia kantiana é o idealismo de Husserl. Em linhas muito gerais, podemos
encontrar como denominador comum a ideia de que idealista é o sistema filosófico que admite que o
mundo  ou  arealidade  tem  uma  relação  de  dependência  ontológica  em  relação  ao  sujeito,  à
“consciência” que conhece este mundo ou realidade. Como esta dependência se dá são ossos para
outro ofício, mas o simples fato de, depois de todas as Investigações Lógicas, Husserl escrever no
Ideias que “se suprimirmos a consciência, suprimiremos o mundo” fez dele causa de oposições por
parte de alguns de seus alunos, sobretudo do círculo de Munich, sob orientação de Scheller. Agora
Husserl era visto como mais um filósofo kantiano distante do realismo católico. No entanto, Edith
Stein afirma que o idealismo deve ser visto, ao contrário do método fenomenológico, como uma
convicção pessoal e não tanto como resultado de uma investigação fenomenológica e o próprio
Husserl em seus cursos afirmava que “a fenomenologia não depende intimamente do idealismo”. As



provas de que é possível uma fenomenologia realista que defenda a independência ontológica do
mundo em relação à consciência que o conhece sem perder em nada o desenvolvimento do método
são as obras de alguns próprios discípulos de Husserl, como por exemplo Reinach e Conrad-Martius.

A  questão  do  idealismo  ou  realismo  fenomenológico  costumava  ficar  em  aberto  nos  cursos
introdutórios de Edith Stein, mesmo sendo fato que o idealismo de Husserl afeta não toda a sua
obra, mas apenas algumas seções dela. Nas palavras da filósofa, “conhecer o espírito de Husserl
requer um estudo contínuo durante anos; mas aquele que ler tão somente um capítulo das ‘Ideias’
ou uma só de suas ‘Investigações’, não ficará sem a impressão de que tem em suas mãos uma
daquelas obras clássicas magistrais que inauguram uma nova época da história da filosofia”.

Nota:  Este  texto  é  baseado  na  leitura  do  artigo  “Was  ist  Phanomenologie?”  de  Edith  Stein,
disponível em: http://philpapers.org/rec/STEWIP (acessado em 1/02/2015 às 22h30minh).

Heloísa Gusmão é graduanda em Filosofia pela UFPR e é membro do Instituto de Formação e
Educação do Paraná (IFE-PR).

Fonte: http://www.dicta.com.br/o-jardim-de-infancia-fenomenologico/

Tags: Alasdair MacIntyre, Edith Stein, Ética, Moral,

Fonte: IFE Campinas. Disponível em: http://ife.org.br/uma-vida-filosofica-marcelo-cavallari/

http://philpapers.org/rec/STEWIP
http://www.dicta.com.br/o-jardim-de-infancia-fenomenologico/

